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VETO TOTAL ao Projeto de lei nº 148, de 2005

Mensagem nº 35/2007   do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 30 de janeiro de 2007

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 148, de 2005, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.065.


De iniciativa parlamentar, a propositura estabelece normas e diretrizes destinadas a ordenar o turismo de aventura, preservar os espaços naturais, garantir a segurança dos usuários e qualificar o pessoal envolvido nessa prática. 


De acordo com as disposições do projeto, as agências de turismo de aventura que operem no Estado de São Paulo devem: a) estar regularizadas perante o órgão competente da Secretaria de Turismo; b) obter licença, provisória ou definitiva, a ser concedida pela Secretaria de Turismo, que as credencie a atuar como agência operadora dessa modalidade; c) utilizar local apropriado, equipamentos adequados e profissionais capacitados para a prática de suas atividades; d) firmar termos de cooperação técnica com a Secretaria de Turismo nas diferentes modalidades de esportes  vinculados ao turismo de aventura. 


Vejo-me compelido a negar sanção à propositura, em face de sua inconstitucionalidade.


 Compete à EMBRATUR o cadastramento de empresas, a classificação dos empreendimentos dedicados às atividades turísticas e o exercício da função fiscalizadora, consoante decorre da legislação federal que disciplina a  matéria (artigo 4º da Lei nº 6.505, de 13 de dezembro de 1977, e artigo 3º, inciso X, da Lei nº 8.181, de 28 de março de 1991).


A Lei federal nº 6.505, de 13 de dezembro de 1977, que dispõe sobre as atividades e serviços turísticos e fixa condições para o seu funcionamento e fiscalização, reafirma a competência dos órgãos e entidades vinculados à União para disciplinar a matéria, prescrevendo que as empresas que exerçam atividades turísticas ficarão sujeitas a regime especial de controle, nos termos do que dispuser o Conselho Nacional de Turismo – CNTur.


Nesse sentido encarta-se o Decreto federal nº 5.203, de 3 de setembro de 2004, que aprova a estrutura regimental do Ministério do Turismo, conferindo-lhe competência para promover a política nacional de desenvolvimento do turismo; coordenar, supervisionar e avaliar planos e programas de incentivo ao turismo; implantar o Sistema Brasileiro de Certificação e Classificação das atividades, empreendimentos e equipamentos dos prestadores de serviços turísticos (artigo 1º, incisos I, IV e VI).


Quanto às ações voltadas à qualificação profissional e à melhoria da qualidade dos serviços prestados ao turista, cabe ao Departamento de Qualificação e Certificação e de Produção Associada ao Turismo coordenar essas atividades (artigo 16, inciso IV, do referido Decreto nº 5203/04).


De outra parte, o Decreto federal nº 5.406, de 30 de março de 2005, regulamenta o cadastro obrigatório para fins de fiscalização das sociedades empresariais, das sociedades simples e dos empresários individuais, ao qual estão sujeitos todos os prestadores de serviços turísticos remunerados.



No que concerne ao exercício da profissão de Guia de Turismo, a sua disciplina está fixada na Lei federal nº 8.623, de 28 de janeiro de 1993, sendo certo que, para o seu desempenho, esse profissional deve ser cadastrado na Embratur (artigo 2º do Decreto federal nº 946, de 1º de outubro de 1993). 


Como se vê, as atividades e os serviços turísticos, em qualquer de suas modalidades, no tocante à sua exploração e à sua fiscalização, encontram-se minudentemente disciplinados pelo Poder Central, porquanto se trata de matéria reservada à esfera legiferante da União, não remanescendo ao Estado competência legislativa para dispor sobre o assunto.



Nessa perspectiva, a propositura incide em irremissível vício de inconstitucionalidade, por não se harmonizar com o princípio federativo, que se materializa justamente na outorga constitucional de núcleos rígidos de competência.


Mas, não é só.


O projeto confere, ainda, atribuições à atual Secretaria de Esporte e Lazer. 


Com efeito, em tema concernente à organização, ao funcionamento e à definição de atribuições de órgãos da Administração, a implementação das providências estão reservadas ao Chefe do Poder Executivo, a quem cabe, privativamente, dispor sobre o assunto, seja por meio de decreto, nas hipóteses previstas no artigo 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal, seja exercendo a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, quando necessária a edição de lei para concretizar a medida, nos termos do artigo 61, § 1º, inciso II, “e”, da mesma Carta.

Assim justificado o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 148, de 2005, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembléia.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

